
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.060.318 - SC (2008/0115864-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : TENDÊNCIA ASSESSORIA DIDÁTICO PEDAGÓGICA LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO DUARTE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ART. 545 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
1. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que 
devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do 
título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação 
executiva. 
2. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido 
ampliado por força da exegese jurisprudencial mais recente, 
admitindo-se a argüição de prescrição e decadência, desde que não 
demande dilação probatória (exceção secundum eventus probationis).
3. O Tribunal de origem, in casu, assentou que: (fls. 159)

“Para que a exceção de pré-executividade possa ser admitida, 
é indispensável que o vício indicado apresente-se com tal evidência 
a ponto de justificar o seu reconhecimento de plano pelo juízo, 
sendo desnecessária qualquer dilação probatória. O acolhimento 
da exceção, portanto, depende de que as alegações formuladas 
pela parte sejam averiguáveis de plano, completamente provadas, 
praticamente inquestionáveis. Qualquer consideração ou análise 
mais aprofundada impede o manejo desse incidente. Nesse sentido, 
a pacífica jurisprudência (...) Ademais, cumpre gizar que as 
questões da nulidade da CDA e ausência de notificação no 
processo administrativo não dispensam a dilação probatória, 
mostrando-se, assim, inviável de ser apreciada na via eleita (...).
4. A aferição de necessidade ou não de dilação probatória, 
inviabilizadora da utilização da exceção de pré-executividade, demanda o 
reexame do conteúdo fático probatório dos autos, insindicável ao STJ, 
em sede de Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ
5. A inscrição da dívida ativa somente gera presunção de liquidez e 
certeza na medida que contenha todas as exigências legais, inclusive, a 
indicação da natureza do débito e sua fundamentação legal, bem como 
forma de cálculo de juros e de correção monetária. Inteligência dos arts. 
202 e 203 do CTN e 2º , §§ 5º e 6.º da Lei n.º 6.830/80.
6. A finalidade dessa regra de constituição do título é atribuir à CDA a 
certeza e liquidez inerentes aos títulos de crédito, o que confere ao 
executado elementos para opor embargos, obstando execuções 

Documento: 844680 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2008 Página  1 de 4



 
 

 

arbitrárias. 
7. A verificação do preenchimento dos requisitos em Certidão de Dívida 
Ativa demanda exame de matéria fático-probatória, providência inviável 
em sede de Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 07/STJ.
8. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Denise Arruda (Presidenta), Benedito Gonçalves e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2008(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.060.318 - SC (2008/0115864-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por TENDÊNCIA ASSESSORIA DIDÁTICO PEDAGÓGICA LTDA, no 

intuito de ver reformada decisão monocrática de minha lavra, negando seguimento ao agravo de 

instrumento pela mesma manejado, que restou assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ART. 544 DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
1. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões 
que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à 
liquidez do título executivo, os pressupostos processuais e as 
condições da ação executiva. 
2. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido 
ampliado por força da exegese jurisprudencial mais recente, 
admitindo-se a argüição de prescrição e decadência, desde que não 
demande dilação probatória (exceção secundum eventus 
probationis).
3. O Tribunal de origem, in casu, assentou que: (fls. 159)
“Para que a exceção de pré-executividade possa ser admitida, é 
indispensável que o vício indicado apresente-se com tal evidência a 
ponto de justificar o seu reconhecimento de plano pelo juízo, sendo 
desnecessária qualquer dilação probatória. O acolhimento da 
exceção, portanto, depende de que as alegações formuladas pela 
parte sejam averiguáveis de plano, completamente provadas, 
praticamente inquestionáveis. Qualquer consideração ou análise 
mais aprofundada impede o manejo desse incidente. Nesse sentido, 
a pacífica jurisprudência (...) Ademais, cumpre gizar que as 
questões da nulidade da CDA e ausência de notificação no 
processo administrativo não dispensam a dilação probatória, 
mostrando-se, assim, inviável de ser apreciada na via eleita (...).
4. A aferição de necessidade ou não de dilação probatória, 
inviabilizadora da utilização da exceção de pré-executividade, 
demanda o reexame do conteúdo fático probatório dos autos, 
insindicável ao STJ, em sede de Recurso Especial, ante a incidência 
da Súmula 7/STJ
5. A inscrição da dívida ativa somente gera presunção de liquidez e 
certeza na medida que contenha todas as exigências legais, 
inclusive, a indicação da natureza do débito e sua fundamentação 
legal, bem como forma de cálculo de juros e de correção monetária. 
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Inteligência dos arts. 202 e 203 do CTN e 2º , §§ 5º e 6.º da Lei n.º 
6.830/80.
6. A finalidade dessa regra de constituição do título é atribuir à 
CDA a certeza e liquidez inerentes aos títulos de crédito, o que 
confere ao executado elementos para opor embargos, obstando 
execuções arbitrárias. 
7. A verificação do preenchimento dos requisitos em Certidão de 
Dívida Ativa demanda exame de matéria fático-probatória, 
providência inviável em sede de Recurso Especial, ante a incidência 
da Súmula 07/STJ.
8. Agravo de instrumento conhecido, para negar seguimento ao 
próprio recurso especial. 

Pugna a agravante pela reconsideração da decisão agravada, sob o fundamento 

de que a análise do recurso especial não demanda o reexame de matéria fático-probatória. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.060.318 - SC (2008/0115864-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ART. 545 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL.  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. 
1. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que 
devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do 
título executivo, os pressupostos processuais e as condições da ação 
executiva. 
2. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido 
ampliado por força da exegese jurisprudencial mais recente, 
admitindo-se a argüição de prescrição e decadência, desde que não 
demande dilação probatória (exceção secundum eventus probationis).
3. O Tribunal de origem, in casu, assentou que: (fls. 159)

“Para que a exceção de pré-executividade possa ser admitida, 
é indispensável que o vício indicado apresente-se com tal evidência 
a ponto de justificar o seu reconhecimento de plano pelo juízo, 
sendo desnecessária qualquer dilação probatória. O acolhimento 
da exceção, portanto, depende de que as alegações formuladas 
pela parte sejam averiguáveis de plano, completamente provadas, 
praticamente inquestionáveis. Qualquer consideração ou análise 
mais aprofundada impede o manejo desse incidente. Nesse sentido, 
a pacífica jurisprudência (...) Ademais, cumpre gizar que as 
questões da nulidade da CDA e ausência de notificação no 
processo administrativo não dispensam a dilação probatória, 
mostrando-se, assim, inviável de ser apreciada na via eleita (...).
4. A aferição de necessidade ou não de dilação probatória, 
inviabilizadora da utilização da exceção de pré-executividade, demanda o 
reexame do conteúdo fático probatório dos autos, insindicável ao STJ, 
em sede de Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ
5. A inscrição da dívida ativa somente gera presunção de liquidez e 
certeza na medida que contenha todas as exigências legais, inclusive, a 
indicação da natureza do débito e sua fundamentação legal, bem como 
forma de cálculo de juros e de correção monetária. Inteligência dos arts. 
202 e 203 do CTN e 2º , §§ 5º e 6.º da Lei n.º 6.830/80.
6. A finalidade dessa regra de constituição do título é atribuir à CDA a 
certeza e liquidez inerentes aos títulos de crédito, o que confere ao 
executado elementos para opor embargos, obstando execuções 
arbitrárias. 
7. A verificação do preenchimento dos requisitos em Certidão de Dívida 
Ativa demanda exame de matéria fático-probatória, providência inviável 
em sede de Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 07/STJ.
8. Agravo regimental desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Resta evidenciado que o 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão ora hostilizada. Assim, 

tenho que a decisão ora impugnada há de ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo de instrumento interposto por TENDÊNCIA 
ASSESSORIA DIDÁTICO PEDAGÓGICA LTDA, com fulcro no art. 
544, do CPC, em face da r. decisão que inadmitiu seu recurso 
especial, sob o fundamento de que as razões do recorrente 
importam sindicar matéria fático probatória.
Noticiam os autos que o ora recorrente ajuizou exceção de 
pré-executividade com o intuito de obstar a execução em curso.
O juízo de primeira instância não conheceu da respectiva exceção. 
Interposto o competente agravo de instrumento, o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região negou provimento ao recurso, nos termos da 
seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ADMISSIBILIDADE 
RESTRITA. NULIDADE DA CDA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DILAÇÃO PROBATÓRIA 
NECESSÁRIA. PRESCRIÇÃO. CABIMENTO. inocorrência. 
EXCLUSÃO DO SÓCIO DO PÓLO PASSIVO. matéria estranha aos 
autos. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Para que a exceção de pré-executividade possa ser admitida, é 
indispensável que o vício indicado apresente-se com tal evidência a 
ponto de justificar o seu reconhecimento de plano pelo juízo, sendo 
desnecessária qualquer dilação probatória. 
2. Conforme o art. 204, caput e parágrafo único, do CTN, a dívida 
regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez, o 
que só pode ser afastado por prova inequívoca a cargo do sujeito 
passivo ou do terceiro a que aproveite. 
3. As questões da nulidade da CDA e ausência de notificação no 
processo administrativo não dispensam a dilação probatória, 
mostrando-se, assim, inviáveis de serem apreciadas na via de 
exceção de pré executividade. Estes temas, entretanto, poderão ser 
renovados em embargos à execução, com ampla possibilidade de 
produção de provas. 
4. No caso concreto, pela simples visualização do titulo verifica-se 
que este se encontra íntegro e perfeito, estando presentes os 
requisitos do art. 2º, § 5º e incisos, da Lei nº 6.830/80. 
5. Constando dos autos que o débito mais remoto data de agosto de 
1999, e que o crédito tributário foi definitivamente constituído em 
08/08/2003, mediante Lançamento de Débito Confessado, apenas a 
partir de então é que se iniciou a contagem do prazo prescricional, 
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de modo que, in casu, não se perfectibilizou a ocorrência da 
prescrição. 
6. A exclusão dos sócios do pólo passivo é matéria estranha ao 
feito, porquanto somente a empresa agravante (Tendência 
Assessoria Didático Pedagógica Ltda) figura como executada. 
7. Agravo de instrumento improvido.

Em seu apelo nobre, aponta a recorrente violação aos arts. 202, do 
CTN, bem como ao art. 2º, §§ 5º e 6º, da Lei 6.830/80. Aduz, em 
síntese, a nulidade da CDA. Aduz, em síntese, a possibilidade da 
intervenção por meio de exceção de pré-executividade, na hipótese, 
bem como a existência de nulidade da CDA.
Brevemente relatados, decido. 
No que pertine à irresignação da recorrente quanto à adequação 
da via da exceção de pré-executividade para fins de argüição de 
pagamento do débito, prescrição, nulidades, tenho que não merece 
reparos o acórdão ora hostilizado.
A Lei n.º 6.830/80, que regula as execuções fiscais, em seu art. 16, 
§ 3º, preceitua:
 Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados:
 
 § 3.º - Não será admitida reconvenção, nem compensação, 
e as exceções, salvo as de suspeição, incompetência e 
impedimentos, serão argüidas como matéria preliminar e serão 
processadas e julgadas com os embargos. 

 Deveras, no que concerne à servibilidade da exceção de 
pré-executividade, tem a doutrina entendido que sua utilização 
opera-se quanto às matérias de ordem pública, cognoscíveis de 
ofício pelo juiz que versem sobre questão de viabilidade da 
execução - liquidez e exigibilidade do título, condições da ação e 
pressupostos processuais - dispensando-se, nestes casos, de 
garantia prévia do juízo para que essas alegações sejam 
suscitadas. 
Contudo, o espectro das matérias suscitáveis através da exceção 
tem sido ampliado por força da exegese jurisprudencial mais 
recente, admitindo-se a argüição de prescrição e de ilegitimidade 
passiva do executado, desde que não demande dilação probatória 
(exceção secundum eventus probationis).
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
DO ART. 525 DO CPC. REEXAME DE PROVA. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
VIABILIDADE DO INCIDENTE.
1. Nos termos do art. 525 do CPC, "a petição de agravo de 
instrumento será instruída: I - obrigatoriamente, com cópias da 
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decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante e do 
agravado; II - facultativamente, com outras peças que o agravante 
entender úteis". Sobre o tema, "a Corte Especial firmou orientação 
no sentido de que motiva o não-conhecimento do agravo de 
instrumento a ausência de juntada de peça essencial ao deslinde da 
controvérsia, além daquelas obrigatórias, relacionadas no inciso I 
do mesmo art. 525 do CPC" (AgRg nos EREsp 836.204/DF, Corte 
Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 5.3.2007).
2. No entanto, tratando-se de agravo instruído com as peças 
obrigatórias, entendendo o tribunal de segundo grau que o recurso 
continha todas as peças aptas ao seu conhecimento, a verificação 
de ofensa ao art. 525 do CPC, consubstanciada na alegação de 
ausência de peça essencial, está atrelada à análise do contexto 
fático da causa e ao mero exame de peças processuais, o que é 
inviável em sede de recurso especial, tendo em vista a circunstância 
obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.
3. Malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa 
próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no 
sentido de admitir a exceção de pré-executividade naquelas 
situações em que não se fazem necessárias dilações probatórias, e 
em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo 
magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 
processuais, a decadência, a prescrição, dentre outras. Assim, 
havendo a comprovação de plano da veracidade das alegações do 
excipiente, sem a necessidade de produção de novas provas, não há 
óbice à análise da matéria por meio do incidente em comento.
4. Recurso especial desprovido. (Resp. n.º 670008/AL, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJ. 14.06.2007).

TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL 
CONTRA O SÓCIO-GERENTE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. QUESTÕES QUE DEMANDAM DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A possibilidade de verificação de plano, sem necessidade de 
dilação probatória, delimita as matérias passíveis de ser deduzidas 
na exceção de pré-executividade, independentemente da garantia 
do juízo.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem assentou que o 
reconhecimento da ilegitimidade passiva dos sócios dependeria de 
produção de provas, o que afasta o cabimento da exceção de 
pré-executividade.
3. Recurso especial improvido. (Resp. n.º 824393/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, DJ. 14.05.2007).

Infere-se, desse contexto, que a exceção de pré-executividade 
constitui instrumento de que dispõe o executado sempre que 
pretenda infirmar a certeza, a liquidez ou a exigibilidade do título 
através de inequívoca prova documental, e cuja propositura 
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independe de prévia segurança do juízo. 
Dessarte, inviável a utilização da exceção na hipótese que ora se 
examina.
Restou assentado no v. acórdão recorrido que as fundamentações 
do excipiente demandam a análise do contexto fático-probatório, 
verbis: (fls. 159) 

“Para que a exceção de pré-executividade possa ser admitida, é 
indispensável que o vício indicado apresente-se com tal evidência a 
ponto de justificar o seu reconhecimento de plano pelo juízo, sendo 
desnecessária qualquer dilação probatória. O acolhimento da 
exceção, portanto, depende de que as alegações formuladas pela 
parte sejam averiguáveis de plano, completamente provadas, 
praticamente inquestionáveis. Qualquer consideração ou análise 
mais aprofundada impede o manejo desse incidente. Nesse sentido, 
a pacífica jurisprudência (...) Ademais, cumpre gizar que as 
questões da nulidade da CDA e ausência de notificação no 
processo administrativo não dispensam a dilação probatória, 
mostrando-se, assim, inviável de ser apreciada na via eleita (...).

Desta sorte, aferir a necessidade ou não de dilação probatória, 
inviabilizadora da utilização da exceção de pré-executividade, 
demanda o reexame do conteúdo fático probatório dos autos, 
insindicável ao STJ, em sede de recurso especial, ante a incidência 
da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido tem-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA FIRMADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 
535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA.
1. Cuida-se de recurso especial interposto por Cláudio Roberto 
Rebelo de Souza contra acórdão proferido pelo TRF da 1ª Região 
que manteve incólume a decisão singular que rejeitou a exceção de 
pré-executividade ao argumento de que as postulações do autor 
reclamam cognição aprofundada, incompatível com o instrumento 
processual utilizado.
2. O Tribunal de origem, ao analisar o recurso integrativo, 
apresentou fundamentação suficiente ao desate da lide, ainda que 
por outras razões de direito que não as suscitadas pelo ora 
recorrente, afastou a necessidade de complementar o julgado, dada 
a ausência de omissão ou contradição. Negativa de vigência do art. 
535, I e II, do CPC que se afasta.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é cabível 
o manejo da exceção de pré-executividade para discutir questões 
de ordem pública na execução fiscal, ou seja, os pressupostos 
processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título 
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executivo, atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que 
não demande dilação probatória.
4. Precedentes: AgRg no AG 751712/RS, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 30/06/2006; AgRg no REsp 507613/PR, Relª. Minª. 
Denise Arruda, DJ de 13/03/2006; REsp 426157/SE, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 18/08/2006; REsp 783466/MG, Rel. Min. 
Francisco Peçanha Martins, DJ de 06/03/2006; REsp 577613/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 08/11/2004.
5. Na espécie, o Tribunal de origem decidiu que as questões 
trazidas a debate pelo autor na exceção de pré-executividade 
(decadência e nulidade do título executivo), não poderiam, de 
plano, serem constatadas, por demandarem dilação probatória. A 
revisão desse entendimento, na via do recurso especial, encontra 
óbice na Súmula nº 07/STJ.
6. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, 
não-provido." (REsp 840924/RO, Relator Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, publicado no DJ de 19.10.2006)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISSÍDIO 
PRETORIANO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. A necessidade ou não de se realizar dilação probatória é 
elemento essencial na determinação da possibilidade de 
conhecimento da prescrição por meio da exceção de 
pré-executividade.
2. Tal circunstância, levada em consideração pelo acórdão 
paradigma, não foi discutida no acórdão recorrido. Inexistência de 
semelhança fática entre os casos confrontados.
3. Na instância especial não é dado ao julgador, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ, reexaminar as circunstâncias fáticas da demanda, o 
que impede a verificação, neste momento, da necessidade ou não de 
dilação probatória. Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 815388/SP, 
Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, publicado no DJ de 
01.09.2006)

No que se refere às alegações formuladas pela recorrente no afã de 
ver reconhecida a nulidade da CDA, que consubstancia o executivo 
fiscal ensejador da presente controvérsia, não se revela merecedor 
de conhecimento o especial.
Isto porque, neste particular, o voto condutor do aresto ora 
hostilizado ostentou a seguinte fundamentação (fl. 159):
"Nesta linha, no que diz com a nulidade argüida da CDA, cabe 
esclarecer que, conforme o art. 204, caput e parágrafo único, do 
CTN, a dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e 
liquidez, o que só pode ser afastado por prova inequívoca a cargo 
do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Ademais, cumpre 
gizar que as questões da nulidade da CDA e ausência de 
notificação no processo administrativo não dispensam a dilação 
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probatória, mostrando-se, assim, inviável de ser apreciada na via 
eleita.
Esclareço, entretanto, que estes temas poderão ser renovados em 
embargos à execução, com ampla possibilidade de produção de 
provas.
No caso, pela simples visualização do título (fl. 26 e seguintes), 
verifica-se que este se encontra íntegro e perfeito, estando 
presentes os requisitos do art. 2º, § 5º e incisos, da Lei nº 6.830/80. 
Constam do documento: o nome do devedor, a quantia devida e 
maneira de calcular os acréscimos legais, a base legal da dívida, a 
data em que foi inscrita e o número do processo administrativo. 
(...) 

Assim, impende destacar que o conhecimento das questões relativas 
nulidade da CDA, encontra-se obstado à esta Corte nesta via 
especial, vez que, quanto à alegada nulidade do título executivo, na 
hipótese sub examine, a verificação acerca do preenchimento ou 
não dos requisitos legais necessários à sua regularidade, de forma 
a afastar a regularidade da CDA, encerra, também, matéria de 
prova, cuja cognição é interditada em sede de recurso especial, 
ante a ratio essendi da Súmula 07/STJ. 
Perfilhando o mesmo entendimento, confiram-se, à guisa de 
exemplo, julgados desta Corte, verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. IRREGULARIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTA CORTE. SÚMULA 
7/STJ. POSSIBILIDADE DE RETIFICAÇÃO DO TÍTULO ATÉ A 
SENTENÇA DE MÉRITO. PRECLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É impossível o reexame dos elementos que motivaram os julgados, 
culminando com a declaração de nulidade da CDA, pois importaria 
o
revolvimento da matéria fática, vedado pela Súmula 7/STJ.
2. A não-substituição do título executivo, para sanar eventuais 
irregularidades, até a decisão de primeira instância, resulta na 
nulidade da Certidão de Dívida Ativa e da execução dela 
decorrente.
Precedentes.
3. Sendo nula a Certidão de Dívida Ativa, não há falar em 
prosseguimento da execução.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n.º 547.548/MG, 
Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJU de 07/11/2006)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. NULIDADE DA CDA. 
PRÉVIA EXISTÊNCIA DE AUTO DE LANÇAMENTO. SÚMULA 
7/STJ.
1. É nula a CDA que engloba, num único valor, a cobrança de 
vários débitos sem a discriminação dos exercícios fiscais a que se 

Documento: 844680 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2008 Página  11 de 4



 
 

 

referem, bem como das quantias correspondentes.
2. A circunstância de a expedição da Certidão de Dívida Ativa para 
a cobrança do IPVA ser precedida de prévio auto de lançamento – 
que engloba e discrimina os diversos exercícios financeiros, 
suprindo, daí, eventual deficiência na CDA –, por constituir questão 
fática, nem ao menos mencionada no acórdão recorrido, é 
insuscetível de exame na via do recurso especial.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido." 
(REsp n.º 824.711/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJU de 12/06/2006).

Ex positis, conheço do agravo de instrumento, para negar 
seguimento ao próprio recurso especial".

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto. 

Documento: 844680 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2008 Página  12 de 4



 
 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0115864-8 Ag     1060318 / SC

Números Origem:  200704000260867  200804000080250

EM MESA JULGADO: 02/12/2008

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidenta da Sessão
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. MARIA DO SOCORRO MELO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TENDÊNCIA ASSESSORIA DIDÁTICO PEDAGÓGICA LTDA
ADVOGADO : RODRIGO DUARTE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: Execução Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TENDÊNCIA ASSESSORIA DIDÁTICO PEDAGÓGICA LTDA
ADVOGADO : RODRIGO DUARTE DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Denise Arruda (Presidenta), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.

 Brasília, 02  de dezembro  de 2008

MARIA DO SOCORRO MELO
Secretária
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